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Os sistemas de transporte são muito complexos e requerem a 
consideração de um grande número de variáveis e enfoques de 
diferentes setores, assim como um entendimento de diversos 
contextos interagindo. Embora os sistemas de transporte sejam 
úteis e necessários para a sociedade, eles podem implicar em 
riscos à saúde humana.
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Introdução

O
transporte e a locomoção humana são aspec-
tos fundamentais da sociedade. Sistemas de 
transporte eficientes e saudáveis que consi-
deram o bem-estar das populações são uma 

meta desejada e necessária. Um sistema de transporte 
seguro e saudável deve se basear em um enquadramen-
to legal que incorpora trabalho multissetorial para seu 
planejamento, projeto e desenvolvimento; considera a 
equidade a nível populacional; tem viabilidade financeira, 
confiabilidade e eficiência; e um baixo impacto para o 
ambiente físico e, ao mesmo tempo, é seguro aos seus 
usuários. Há diversos elementos concretos que com-
põem um sistema de transporte. Entre eles infraestrutu-
ra física, modalidades de transporte usadas e tipos de 
usuários. Cada um desses elementos determina como 
o sistema funciona. Este documento destaca as conse-
quências gerais para saúde que estão associadas às mo-
dalidades de transporte e põe ênfase nos benefícios de 
um transporte público seguro e eficaz dentro do sistema 
geral de transporte. Além disso, reitera-se aos profissio-
nais da saúde que façam parte de equipes multissetoriais 
fornecendo observações críticas e conhecimento espe-
cializado que possa contribuir ao desenvolvimento de 
sistemas de transporte mais adequados e eficientes. 

O desenvolvimento, a gestão e a sustentabilida-
de dos sistemas de transporte não devem apenas ser 
resultado de metas e/ou interesses econômicos, mas 
também refletir na sua essência um entendimento fun-
damental das implicações de saúde que esses sistemas 
têm para os indivíduos e comunidades. Projetos estrutu-
rais devem ser baseados em conceitos que reflitam um 
claro entendimento de como a saúde humana é afetada 
por transporte, e eles devem incentivar exposições e 
comportamentos humanos saudáveis em vez de ser um 
obstáculo a eles. O transporte público é apresentado 
neste contexto como uma opção importante do ponto 
de vista econômico que, se integrado adequadamente 
dentro da estrutura geral de transporte comunitário, tem 
o potencial de reduzir desigualdades sociais, melhorar a 
eficiência e a confiabilidade da mobilidade humana, pro-
teger e até mesmo melhorar o ambiente físico, atender e 
compensar as vulnerabilidades e falibilidades humanas 
e proporcionar segurança a seus usuários. 

Com o intuito de contribuir para a melhoria das con-
dições de saúde de todas as populações da Região das 
Américas, este documento destaca as consequências ad-
versas para saúde de sistemas de transporte inapropria-
dos e apresenta estratégias úteis para o seu exame a fun-
do e transformação, além de defender o desenvolvimento 
contínuo de sistemas de transporte público bem planeja-
dos, integrados e economicamente viáveis que promovam 
a saúde humana e a qualidade de vida como um todo. 

Iniciamos com uma discussão das complexas inte-
rações que existem nos sistemas de transporte e, em 
seguida, descrevemos como as diferentes modalidades 
de transporte produzem benefícios diferenciados assim 
como riscos e depois nos concentramos em como siste-
mas de transporte público multimodais bem integrados 
podem resultar em mais benefícios. 

O transporte público como um subconjunto da es-
trutura geral de transporte desempenha um papel único 
na vida dos moradores de uma comunidade. Os riscos 
de não implantar sistemas de transporte público ade-
quados são expostos ao apresentar uma variedade de 
desfechos negativos de saúde vinculados às questões 
de planejamento como o crescimento urbano desorde-
nado, que por sua vez leva a um aumento de aciden-
tes de trânsito, maiores níveis de ruído, poluição do ar e 
degradação ambiental; hábitos mais sedentários asso-
ciados a maior tempo passado na direção e as conse-
quências de atividade física insuficiente; maiores níveis 
de estresse e surgimento de outros problemas negativos 
de saúde mental; e maior isolamento social, depressão e 
redução geral da coesão social. 

Medidas preventivas ou corretivas são também apre-
sentadas para cada um desses problemas com a inten-
ção de incentivar estratégias de promoção da saúde e 
respostas que tenham coesão, com a participação ativa 
do pessoal da área de saúde em sua formulação e redu-
ção do ônus de problemas de saúde relacionados com o 
transporte em sistemas de atenção de saúde. É o desejo 
da Organização Pan-Americana da Saúde que as infor-
mações aqui contidas, inclusive as implicações para po-
líticas e orientações sugeridas apresentadas no final do 
documento, contribuirão para melhorar a participação do 
setor da saúde no planejamento de políticas, estratégias 
e sistemas concretos de transporte nas Américas. Ao 
conscientizar os responsáveis pela tomada de decisão e 
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o público em geral sobre os principais conceitos de pro-
moção da saúde e preocupações de saúde fundamen-
tais relacionadas com os sistemas de transporte, o setor 
da saúde pode ter um papel de liderança como parte de 
uma parceria multissetorial cujo trabalho pode melhorar 
a situação de saúde, qualidade de vida e ambiente físico 
das comunidades de todo o continente. 

Sistemas de transporte e sua 
complexidade

Os sistemas de transporte são muito complexos e reque-
rem a consideração de um grande número de variáveis e 
enfoques de diferentes setores, assim como um entendi-
mento de diversos contextos que interagem. Embora os 
sistemas de transporte sejam úteis e necessários para a 
sociedade, eles podem implicar em riscos à saúde huma-
na. Nos sistemas de transporte, existe uma multiplicidade 
de fatores que incluem modalidades de transporte (ou 
seja, motorizado ou não motorizado), vias e outra infra-
estrutura física e diferentes tipos de usuários do sistema 
viário, sendo que todos estão integrados aos próprios 
ambientes físicos, sociais e econômicos e têm compor-
tamentos e necessidades específicos. Algumas caracte-
rísticas importantes dos sistemas de transporte são sua 
eficiência, confiabilidade e cobertura de população, mas 
a consideração mais importante deve ser sempre a se-
gurança.

Para entender o sistema como um todo e a interação 
entre os seus elementos, assim como para poder iden-
tificar os pontos em que há potencial para intervenção 
eficaz, é essencial a participação ativa dos pesquisado-
res e profissionais de saúde. Há consequências diretas 
e indiretas para saúde relacionadas com as múltiplas 
variáveis dentro do sistema. Há consequências relacio-
nadas com o projeto físico e ambiental do sistema, há 
conseqüências relacionadas a como o sistema funciona 
ou é usado pelas pessoas, há outras relacionadas com 
as modalidades de transporte usadas e, especificamen-
te, com cada tipo de veículo e há consequências sociais 
e de saúde que possibilitam ou dificultam aos indivíduos 
de ter acesso efetivo aos diferentes serviços de trans-
porte prestados nas suas comunidades. 

Por causa desta combinação de consequências 
para saúde relacionadas com o transporte, é de impor-

tância vital em que os profissionais da saúde transmitam 
seu conhecimento e proporcionem contribuição técnica 
em cada etapa – concepção, planejamento, implantação 
e manutenção — dos sistemas de transporte. Especifica-
mente, este processo requer o reconhecimento que o 
corpo humano é extremamente vulnerável a acidentes, 
poluição, ruído e outros fatores de estresse, que certas 
exposições podem aumentar ou diminuir a chance de 
ocorrência de eventos adversos de saúde e que os se-
res humanos cometem erros. Portanto, um sistema de 
transporte seguro consegue atender e compensar es-
sas vulnerabilidades e falibilidades humanas (1).

A incorporação da participação dos profissionais 
de saúde pública em todos os aspectos dos sistemas 
de transporte facilita a promoção de comportamentos 
saudáveis, visto que podem dar orientação especiali-
zado em prevenção de desfechos adversos de saúde 
e uma resposta adequada aos eventos de saúde. Um 
conceito fundamental é que muitas das consequências 
para saúde decorrentes do projeto e uso dos sistemas 
de transporte têm causas múltiplas. Algumas delas são 
imediatas e a maioria se modifica com frequência por 
causas estruturais mais de longo prazo (projeto ambien-
tal ou funcionamento do sistema) que podem ser avalia-
das e modificadas para melhorar a saúde humana. 

Transporte público nos sistemas de 
transporte
De uma perspectiva de saúde pública, há ampla oportu-
nidade para melhorar a saúde em grande escala popula-
cional com a participação na promoção de sistemas de 
transporte seguros e saudáveis. Nestes sistemas, os es-
forços devem visar melhorar a qualidade das modalidades 
de transporte público ao torná-los não apenas seguros 
para os passageiros, mas também ao integrá-los adequa-
damente em infraestruturas viárias que consideram a se-
gurança dos usuários sem proteção (ou seja, os que usam 
as modalidades não motorizadas) por meio de separação 
física. Isso é especialmente importante dada a tendência 
para um aumento no uso do transporte público que tem 
sido observado na Região das Américas há alguns anos.

Em 2000, por exemplo, passaram pelos sistemas 
de transporte urbanos no Canadá quase 1,5 bilhão de 
passageiros, um aumento de 4,2% em relação ao ano 
anterior (2). Nos Estados Unidos, também houve uma 
tendência a maior utilização do transporte público. Na 
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América Latina e no Caribe como um todo, 33% da po-
pulação utiliza transporte público e 44% utiliza meios 
não motorizados como modalidade principal de locomo-
ção (3). No Brasil, por exemplo, 43% dos moradores de 
Porto Alegre usam transporte público, em Curitiba, este 
percentual sobe para 70% enquanto que em Lima, Peru, 
é de 80% (4), assim como em Bogotá, Colômbia. 

Muitas cidades latino-americanas estão desenvol-
vendo ou integrando sistemas de transporte rápido por 
ônibus (em inglês, BRT) que transportam grande volume 
de usuários por redes e malhas viárias bem planejadas 
pela região central metropolitana. Por exemplo, na cida-
de do México, o sistema de BRT de Metrobús transpor-
ta, em média, aproximadamente 250 mil passageiros por 
dia útil (5). O sistema Q-Metrobús de Quito, Equador, 
transporta cerca de 440 mil passageiros todos os dias 
(6), enquanto que o maior volume de passageiros (1 mi-
lhão e 220 mil) é transportado diariamente pelo siste-
ma TransMilenio de Bogotá, Colômbia. Trata-se de uma 
grande oportunidade de saúde pública de exercer um 
impacto sobre essas populações, e a participação do 
setor da saúde pública, junto com colegas de outras 
áreas que proporcionam contribuição ao processo de 
desenvolvimento contínuo e extensão desses sistemas 
em novos locais, é mais do que oportuna. 

Acidentes e saúde pública
Para analisar os riscos de acidentes e melhorar a segu-
rança viária e saúde relacionadas ao transporte, é pre-
ciso considerar vários fatores. Entre eles, o número de 
pessoas que estão expostas ao risco devido aos horários 
de viagens diárias ao trabalho ou de uso do transporte; 
os distintos riscos ao que os usuários estão expostos; a 
densidade populacional; os fatores econômicos e demo-
gráficos; o grau de motorização; as diferentes modalida-
des disponíveis de transporte; o volume de viagens des-
necessárias; práticas de planejamento de uso do solo; a 
probabilidade subjacente de colisão dada uma exposição 
em particular; fatores de risco comportamentais como 
excesso de velocidade e dirigir após o consumo de be-
bidas alcoólicas, entre outros; veículos sem segurança, 
projeto de vias inseguras e falta de regulamentações de 
segurança e/ou cumprimento eficaz das leis. 

No caso da ocorrência de colisão, os profissionais 
de saúde pública, em colaboração com os especialistas 
em transporte e questões ambientais, precisam conside-
rar a probabilidade de ferimentos em tal evento e como 

o uso dos equipamentos de proteção (por exemplo, 
cintos de segurança, cadeirinhas para crianças, capace-
tes protetores), elementos relacionados ao projeto dos 
veículos e fatores de tolerância humana podem modificar 
os desfechos. Uma vez que ocorrem ferimentos, os pro-
fissionais de saúde pública e seus colegas de múltiplos 
setores também têm de considerar os desfechos dos 
ferimentos e fatores de risco que podem modificá-los, 
como demora em identificar uma colisão, demora em 
responder com prontidão a uma emergência e prestar 
medidas para salvar a vida e/ou assistência psicológica 
e demora em obter acesso a serviços de saúde que po-
dem tratar de modo eficaz e/ou reabilitar o acidentado 
(1). Para cada um desses fatores, há medidas conheci-
das de prevenção, proteção ou de resposta rápida que 
podem estar estreitamente vinculadas aos serviços de 
transporte. Para que estas sejam postas em prática, o 
conhecimento especializado do setor da saúde pública 
tem de ser incorporar junto com o conhecimento de ou-
tras áreas na estrutura multissetorial estabelecida. 

Em termos ambientais, o projeto, a distribuição e o uso 
das estruturas físicas de uma comunidade, como moradia, 
comércio, sistemas de transporte e recursos de lazer, in-
fluenciam os modelos de vida e comportamentos das pes-
soas, que por sua vez têm efeitos diretos sobre a saúde 
(7). O uso do solo, quer seja para escolas ou parques ou 
para a finalidade de residências, escritórios, comércio ou 
outras, deve ser integrado para facilitar a interligação entre 
estes locais e possibilitar às pessoas realizar facilmente as 
tarefas e atividades diárias a pé ou de bicicleta. Espaços 
físicos mais compactos, combinados com lojas e serviços, 
criam um ambiente mais amistoso para os pedestres. Ao 
melhorar o perfil com a presença de pedestres, as ruas 
também ficam mais seguras. Transporte público que inter-
conecta esses espaços pode facilitar o uso de múltiplas 
modalidades de transporte e melhorar a saúde do público 
ao promover formas mais ativas de locomoção (8).

Vínculos de diferentes 
modalidades de transporte a 
riscos e benefícios

Distintas modalidades de transporte implicam em di-
ferentes riscos de acidente e morte. Entre as modali-
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dades não motorizadas, os pedestres são sujeitos ao 
maior risco porque a falta de proteção física os torna 
mais vulneráveis em situações de colisão com outras 
modalidades de transporte. Outras modalidades de 
alto risco incluem o transporte de motocicleta e bici-
cleta. Na América Latina, a densidade de motociclistas 
aumentou substancialmente em muitas cidades. Em 
São Paulo, Brasil, por exemplo, a maioria dos aciden-
tes de transporte terrestre ocorre entre os usuários de 
motocicletas (9).

Nos países altamente motorizados, a maioria dos 
acidentes de trânsito e mortes ocorre em condutores 
de veículos automotores. Neste grupo, há uma despro-
porção nesta carga de indivíduos do sexo masculino 
de faixas etárias mais jovens. A densidade dos veículos 
automotores, assim como fatores individuais dos con-
dutores, pode aumentar a probabilidade de acidentes. 
Entre estes fatores estão velocidade alta, direção agres-
siva, dirigir após consumir bebidas alcoólicas ou outras 
substâncias e não usar equipamentos de proteção (1). 
Quanto mais condutores há em um determinado lugar e 
tempo, maior a influência desses fatores individuais na 
chance de ocorrência de acidentes. Com menos condu-
tores, controles mais fáceis dos condutores e velocida-
des reduzidas em áreas urbanas, a modalidade de trans-
porte público, como ônibus ou sistema de trens com 
veículos grandes, proporciona uma das modalidades 
mais seguras de transporte (1,10). Porém, para garantir 
a segurança ideal para esta modalidade, é preciso existir 
integração institucional adequada e sustentável, colabo-
ração e controles. Além da sua segurança relativa, esta 
modalidade é também a mais eficiente para transportar 
grandes volumes de passageiros de um ponto a outro, 
tem menos consequências negativas para o ambiente 
físico e contribui para tentar resolver desigualdades 
sociais ao oferecer um serviço facilmente disponível. A
locomoção e acessibilidade universais, independente-
mente do automóvel, promove e apoia a proteção e o 
progresso da saúde pública, enquanto que o transporte 
particular implica em muitos custos de saúde e exter-
nos pouco conhecidos (11). Dados de uma Avaliação 
do Impacto de Saúde (HIA) recentemente realizada em 
Edimburgo, Escócia, indicaram que gastar mais com 
transporte público e apoiar modalidades sustentáveis 
de transporte podem ser benéficos à saúde e oferecem 
considerável envergadura para reduzir desigualdades 
sociais (12).

Consequências gerais à saúde 
associadas ao transporte

Como se observou anteriormente, os sistemas de trans-
porte são complexos e sua estrutura e funções determi-
nam não apenas como as pessoas se comportam mas 
também os tipos de riscos e benefícios aos quais elas es-
tão expostas. As consequências da exposição a esses ris-
cos levam a uma série de desfechos individuais de saúde 
e também têm sérias implicações econômicas e sociais. 
Nesta parte, são expostos os principais riscos para saúde 
associados a diferentes modalidades de transporte.

 A maneira como as comunidades são planeja-
das repercute diretamente sobre como as pessoas inte-
ragem entre si e determina os riscos e benefícios a que 
indivíduos estão expostos. Em comunidades caracteri-
zadas pelo crescimento desordenado, desenvolvimento 
irregular e uso do solo desassociado, há uma tendência 
de existir maior volume de trafego de veículos, um volu-
me menor de outras formas de transporte viável disponí-
vel e transporte público que costuma ser pouco seguro, 
limitado, pouco frequente, não acessível ou inexistente. 
Esses locais em geral não são convidativos a pedestres 
e as áreas comerciais unifuncionais estão em geral se-
paradas das contrapartes residenciais. Como resultado, 
depende-se muito mais do automóvel. 

Esses fatores têm efeitos diretos e indiretos para a 
saúde humana. Como aumenta o tempo gasto em au-
tomóveis e ocorre interação entre volumes crescentes 
de veículos, o risco de acidentes de trânsito aumenta 
proporcionalmente. A probabilidade aumentada de se 
envolver em uma colisão de trânsito não apenas influen-
cia a índice em que os eventos ocorrem, mas assim que 
eles ocorrem, a prontidão com que os primeiros socorros 
chegarão à cena do acidente. Em comunidades caracte-
rizadas por crescimento urbano desordenado, o conges-
tionamento de automóveis e distâncias mais longas ne-
cessárias a ser percorridas se traduzem em perda crítica 
de tempo para chegar ao local e prestar atendimento de 
emergência aos acidentados com ferimentos potencial-
mente fatais e demora para chegar aos serviços de saú-
de especializados em assistência de emergência.

Maior trânsito em grandes áreas urbanas mal plane-
jadas não apenas leva a uma maior chance de acidentes 
de trânsito mas também a níveis de poluição do ar mais 
altos (8). Maiores concentrações de poluentes na atmos-
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fera podem exacerbar afecções respiratórias preexisten-
tes, como asma e outros problemas pulmonares. O au-
mento contínuo da densidade de trânsito, a expansão da 
infraestrutura viária para atender aos volumes crescentes 
de trânsito de veículos automotores e a necessidade de 
proporcionar áreas adequadas de estacionamento tam-
bém levam à degradação ambiental. Em grande parte 
da segunda metade do século XX, os responsáveis pelo 
projeto e planejamento de grandes áreas metropolitanas 
se mostravam mais receptivos às necessidades dos usu-
ários de automóveis para fazer viagens ao trabalho do 
que à situação complicada dos moradores das cidades. 
Esta maneira de pensar e atuar teve efeitos negativos 
diretos para a saúde de populações urbanas e resultou 
em uma deterioração da qualidade de vida (13).

Uma maior dependência do automóvel também in-
centiva comportamentos que levam a um estilo de vida 
mais sedentário, e, por sua vez, a índices maiores de 
obesidade e problemas cardiovasculares associadas. O
tempo prolongado de viagem de automóvel tem sido as-
sociado ao aumento do estresse, irritação e ansiedade 
entre as pessoas que se deslocam ao trabalho. Estas 
exposições prolongadas ou crônicas têm sido também 
associadas à hipertensão, cardiopatia e outros desfe-
chos adversos de saúde. 

Para as populações de baixa renda que vivem muito 
longe de locais centrais ou mais economicamente ati-
vos, o tempo de viagem para ir e voltar ao trabalho é 
ainda maior. Quando os serviços de transporte público 
são inadequados, limitados ou inexistentes, as opções 
para este grupo são particularmente restritas visto que 
eles com frequência não têm meios para comprar um au-
tomóvel. Da mesma forma, os indivíduos que não podem 
sair de casa por motivos de saúde ou outras razões e 
não têm acesso fácil ao transporte de automóveis tam-
bém se encontrarão com maior frequência em situações 
de isolamento físico e social, aumentando assim um sen-
timento de depressão com barreiras ao rápido acesso à 
assistência de saúde quando necessário. 

Entre as outras consequências negativas de infraes-
truturas de transporte desorganizadas, em especial em 
meios urbanos, estão a redução das horas por pessoa 
de tempo de trabalho e o uso ineficiente de combustí-
vel decorrente de congestionamentos e/ou tempo lon-
go de viagem de ida e volta do trabalho, má qualidade 
do ar ambiental, perda de produtividade, morte prema-
tura causada por acidentes de trânsito e altos custos 

hospitalares associados a esses desfechos de saúde 
e outros. Outros problemas incluem desvalorização da 
propriedade devido a alto nível de ruído ambiental, pro-
ximidade a riscos industriais, perda de espaços verdes, 
aumento da criminalidade e uma redução geral da qua-
lidade de vida (14).

Sistemas de transporte não planejados, em que há 
abundância de veículos de uso particular e onde densi-
dade de trânsito e congestionamentos são muito preva-
lentes, também implicam em alto custo para a socieda-
de. Dados do Banco Mundial indicam que, em 2000, o 
custo estimado dos congestionamentos nas cidades de 
São Paulo, Santiago e Buenos Aires oscilou entre 1,4% 
e 3,4% do produto interno bruto (15).

Nas partes a seguir deste documento são destaca-
dos dados específicos sobre os problemas de saúde 
associados com sistemas de transporte inexistentes, 
descoordenados ou ineficientes. 

Segurança viária

A segurança viária e o transporte eficaz que atende as 
necessidades locais das comunidades são questões 
imperativas de política pública e de saúde em cada 
país. O grau de segurança viária em qualquer nação 
está relacionado com a distribuição de seus sistemas 
de transporte e tem consideráveis implicações para a 
saúde dos seus habitantes, assim como para o am-
biente. Esta distribuição não apenas se refere às es-
truturas físicas reais que permitem o sistema funcionar, 
mas também às diferentes modalidades disponíveis de 
transporte, sua eficiência e o modo como são usadas 
pelas pessoas. 

Há ampla comprovação de que aumento no tempo e 
na distância de viagem está vinculada a uma maior chan-
ce de ser envolvido em um acidente de trânsito (16–18). 
Os dados atuais também mostram que um dos proble-
mas de saúde pública mais sérios entre as populações 
jovens está relacionado com a segurança viária. 

Magnitude global dos acidentes de 
trânsito
Aproximadamente um quarto de todos os tipos de mor-
tes por acidentes que ocorrem no mundo está relaciona-
do com transporte (1). Eles equivalem a cerca de 2,1% 



6 Advocating for Safe and Healthy Public Transportation

de todas as causas de mortalidade. Em escala mundial, 
há aproximadamente 1,2 milhão de mortes relacionadas 
com acidentes de trânsito todos os anos, o que equivale a 
cerca de 3 mil mortes por dia. Além disso, o número anu-
al de pessoas envolvidas em acidentes não fatais pode 
ser de até 50 milhões (1). Do número total de mortes, 
aproximadamente 85% e 96% das mortes em crianças 
ocorrem, respectivamente, em países de baixa ou média 
renda. Mais da metade de todos os tipos de mortes ocor-
re na faixa etária de 15–44 anos de idade (19). Estima-
tivas da Organização Mundial da Saúde (OMS) indicam 
uma tendência de taxas de mortalidade crescentes se 
não forem adotadas medidas adequadas. Estimativas do 
Projeto de Carga Global da Doença da OMS (20 ) e Pro-
jeto de Crescimento Econômico e Mortes por Acidentes 
de Trânsito do Banco Mundial (21) indicam que as ten-
dências globais dos acidentes de trânsito aumentarão 
significativamente, mas de modo desigual, em diferentes 
regiões do mundo. Este crescimento muito provavelmen-
te afetará os países com menos recursos econômicos, 
visto os altos custos que pode acarretar. Dados atuais 
mostram que, embora exista considerável variação regio-
nal (Figura 1, Tabela 1), regiões do sudeste asiático e do 
Pacífico Ocidental são as que apresentam os números 
absolutos de acidentes de trânsito mais elevados (1), 
sendo que as taxas de mortalidade dos acidentes ten-
dem a ser maiores nas regiões do Mediterrâneo Oriental 
e da África. 

Os enfoques de estimativa de dados tanto da OMS
como do Banco Mundial consideram a subnotificação 
de dados, que também difere de um país a outro. Em-
bora os maiores aumentos em números absolutos muito 
provavelmente ocorrerão em regiões do sudeste asiá-
tico e do Pacífico Ocidental (21), em 2000, a Região 
das Américas e, mais especificamente, a América La-
tina e Caribe, tem altas taxas de mortalidade (26,1 por 
100.000l habitantes) e continuaram a apresentar taxas 
altas segundo projeções para 2020 (31 por 100.000 
habitantes).

Dimensão do problema nas Américas
As medidas de segurança viária e o caráter dos aciden-
tes de trânsito variam muito nas Américas. A maioria 
das mortes gerais por acidentes em países de alta ren-
da das Américas, como Canadá e os Estados Unidos, 
são relacionadas ao trânsito, sendo que as populações 
mais novas que as mais afetado em toda a Região. Ao 
comparar as taxas de mortalidade relacionadas com o 
trânsito de países de média e baixa renda nas Américas, 
salvo poucas exceções, os países com renda mais bai-
xa e menor grau de motorização, medido pelo número 
de veículos automotores por 1.000 habitantes, tendem 
a ter taxas maiores de mortalidade relacionadas com o 
trânsito (Tabela 2). O número de veículos automotores 
não é o único fator associado aos índices de acidentes, 
mas um de muitos fatores, como fatores educacionais, 

TABELA 1. Taxas de mortalidade modelada por acidente de trânsitoa (por 100 mil habitantes), por Região
da OMS e grupo de renda, 2009.

Região da OMS Renda alta Renda média Baixa renda Total 

Região da Áfricab — 32,2 32,3 32,2
Região das Américasc 13,4 17,3 — 15,8
Região do sudeste asiáticob — 16,7 16,5 16,6
Região do Mediterrâneo Oriental 28,5 35,8 27,5 32,2
Região da Europa 7,9 19,3 12,2 13,4
Região do Pacífico Ocidental 7,2 16,9 15,6 15,6
Global 10,3 19,5 21,5 18,8

a Considerado como sendo morte relacionada com trânsito se ocorrer em 30 dias de evento.
b Nenhum país de renda alta.
c Nenhum país de baixa renda.

Fonte: Adaptado do relatório da OMS da situação global sobre segurança viária: hora de agir (22).
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legais, comportamentais, de infraestrutura e de cumpri-
mento das leis. 

Modalidades de transporte e segurança 
viária
Uma comparação dos riscos de acidentes por modalida-
de de transporte em seis países europeus demonstrou 
que, com o cálculo dos índices de acidentes por quilô-
metro percorrido, pedestres, ciclistas e motociclistas, em 
relação aos ocupantes de automóveis, apresentam maior 
risco e passageiros de ônibus tinham um risco menor
(27). Um estudo dos riscos da viagem para ir e voltar da 
escola nos Estados Unidos mostrou que os condutores 
adolescentes em veículos de passageiros apresentavam 
índices mais elevados de acidentes e de mortalidade, 
sendo que os índices menores foram observados entre 
os estudantes que iam à escola de bicicleta ou ônibus. 
O estudo também revelou que a taxa de mortalidade de 
adolescentes condutores de veículos de passageiros foi 

aproximadamente oito vezes maior que a taxa para con-
dutores adultos (28). Dados recentes do Reino Unido 
mostram de modo semelhante que as menores taxas de 
mortalidade por 100 milhões de passageiros por moda-
lidade de transporte ocorre entre os usuários de ônibus 
(Tabela 3) (29).

Estes dados têm implicações importantes para os 
países da América Latina e Caribe, onde usar serviços 
públicos de ônibus e ir a pé são modalidades comuns 
de transporte (30). É importante reiterar, porém, que 
esta modalidade de transporte/veículo não é o único fa-
tor para a redução de acidentes e mortes. O projeto dos 
sistemas de transporte, sua integração adequada nas 
comunidades e coordenação com outras modalidades 
de transporte são também críticos. É também nessas 
áreas em que a contribuição dos profissionais da saúde 
é tão relevante, uma vez que a incorporação adequada 
dos conceitos fundamentais de promoção da saúde no 
projeto e de aspectos funcionais dos sistemas de trans-

FIGURA 1. Taxas de mortalidade estimadas por acidentes de trânsitoa (por 100 mil habitantes), por Região
da OMS, 2009

a Considerado como sendo morte relacionada com trânsito se ocorrer em 30 dias de evento. 

Fonte: Adaptado do relatório da OMS da situação global sobre segurança viária: hora de agir (22).
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TABELA 2. Taxas de mortalidade por acidentes de trânsito e índice de motorização, padronizadas por 
idade, por nível de rendaa segundo o Banco Mundial, em países selecionadosb da Região das Américas
(últimos dados disponíveis).

País Nível de renda Taxa de mortalidade 
(por 100 mil habitantes)c

Índice de motorização 
(por mil habitantes) 

Venezuela Média alta 21,81 146d

Peru Média baixa 21,51 55e

México Média alta 20,75 211e

Guiana Média baixa 19,92 173d

Paraguai Média baixa 19,68 94d

Suriname Média alta 18,34 330d

Brasil Média alta 18,33 259d

Santa Lúcia Média alta 17,58 301d

República Dominicana Média baixa 17,33 113e

Bolívia Média baixa 16,74 73d

Belize Média baixa 15,64 188d

Trinidad e Tobago Alta 15,53 295e

Costa Rica Média alta 15,40 201e

Guatemala Média baixa 14,74 121d

Bahamas Alta 14,49 289e

Nicarágua Média baixa 14,22 37e

Estados Unidos Alta 13,94 779f

Argentina Média alta 13,73 180e

Chile Média alta 13,71 146e

Honduras Média baixa 13,50 111d

Panamá Média alta 12,80 112f

El Salvador Média baixa 12,61 64e

Jamaica Média alta 12,31 118d

Barbados Alta 12,25 338f

Colômbia Média baixa 11,72 107d

Equador Média baixa 11,69 56e

Canadá Alta 8,79 585f

Cuba Média alta 8,56 58d

São Vicente e Granadinas Média alta 6,64 202d

Uruguai Média alta 4,34 160c

a Nível de renda classificado segundo o produto interno bruto per capita de 2007 (23).

b Os países foram classificados pela ordem de magnitude da taxa de mortalidade geral de trânsito mais recentemente notificada. 

c Dados de (24).

d Dados de (22).

e Dados de (25, 26).

f Dados de (1).



Maior participação da saúde em uma estrutura multissetorial 9

porte públicos podem assegurar que a segurança e saú-
de humanas estejam protegidos em condições ideais. 

Os acidentes e mortes relacionados com o trans-
porte nas Américas não são distribuídos por igual. Os 
acidentes tendem a ocorrer mais entre as populações 
economicamente desfavorecidas e acometer especifi-
camente indivíduos do sexo masculino, crianças e ido-
sos, a maioria dos quais são pedestres. Os acidentes 
relacionados com o transporte também mostram quem 
está mais propenso a morrer nestes acidentes. Em Cali, 
Colômbia, por exemplo, em 2006, mais de 35% dos aci-
dentes fatais de trânsito ocorreram em pedestres. Em 
Lima, Peru, a principal causa de morte (72%) foi devida 
ao atropelamento de pedestres por veículos ou pedes-
tres envolvidos em situações de atropelamento seguido 
de fuga (31). A porcentagem de mortes relativas ao nú-
mero de usuários do transporte público é consideravel-
mente menor. Todos esses casos de acidentes e suas 
consequências negativas podem ser controlados ou 
prevenidos. A ausência de formas adequadas, coorde-
nadas e integradas de transporte público pode acarretar 
muitos outros problemas de saúde, como apresentado 
nas partes seguintes. 

Características dos sistemas públicos de 
ônibus na América Latina
Historicamente, na Região das Américas, a infraestrutura 
de transporte tem em geral favorecido o uso do automó-
vel particular. Os sistemas de transporte público na maio-

ria dos países latino-americanos têm sido caracterizados 
por grupos fragmentados das empresas que concorrem 
entre si para atrair passageiros. Esta concorrência vem 
com frequência em detrimento da adoção de práticas de 
direção segura entre motoristas de ônibus (32). Com prá-
ticas de concessão de licenças ruins e regimes jurídicos 
deficientes, há pouco incentivo para os motoristas adotar 
comportamentos seguros. Como resultado, o serviço é 
em geral de má qualidade e os passageiros que usam 
os sistemas públicos de ônibus são tipicamente os que 
se não têm condições financeiras de comprar veículos 
particulares para suas necessidades de transporte. 

Além disso, existe complacência e pouco cumpri-
mento dos requisitos ambientais e de engenharia de se-
gurança para esses sistemas. A adaptação de minivans 
para uso público e regulamentações de engenharia defi-
cientes para veículos públicos aumentam ainda mais os 
riscos de acidentes para os passageiros, já que equipa-
mentos de segurança (por exemplo, saídas de emergên-
cia, extintores de incêndio, cintos de segurança e outros 
equipamentos de proteção, acessibilidade por cadeira 
de rodas para passageiros com deficiência) são mínimos 
ou inexistentes. Esses tipos de sistemas de ônibus ten-
dem a funcionar em modelos desorganizados nos quais 
as rotas levam passageiros de ponto a ponto, em vez de 
seguir uma rede de rotas primárias e secundárias. Esta 
situação tem causado prestação excessiva de serviços 
nas grandes áreas urbanas e somente serviço limitado e 
insuficiente fora dos perímetros das áreas comerciais de 

TABELA 3. Mortes relacionadas ao transporte, por 100 milhões de passageiros, segundo modalidade de 
transporte, Grã-Bretanha, 2004.

Modalidade de 
transporte

Por viagem Por hora Por km 

Motocicleta 100,0 300 9,7 
Ar 55,0 15 0,03
Água 25,0 12 0,6
Bicicleta 12,0 60 4,3
Pedestre 5,1 20 5,3
Automóvel 4,5 15 0,4
Perua 2,7 6,6 0,2
Via férrea 2,7 4,8 0,1
Ônibus 0,3 0,1 0,04 

Fonte: Adaptado dos dados do Victoria Transport Policy Institute (29)
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alta densidade. Nas áreas com excesso de transporte 
público, a segurança tanto para passageiros como para 
pedestres é ainda mais dificultada por congestionamen-
tos e separação inadequada ou ruim dos usuários das 
vias. Como resultado, os riscos e eventos de acidentes 
e mortes são maiores. 

Ruído e saúde

Há ampla comprovação mostrando os efeitos adversos 
do ruído para a comunicação humana, sono, disposição 
emocional, desempenho na escola e no trabalhos, audi-
ção (33) e saúde cardiovascular (34,35). Maior densida-
de de trânsito está positivamente associada ao ruído e os 
níveis de ruído dificultam todos os tipos de comunicação. 
As crianças são especialmente sensíveis ao impacto do 
ruído para a saúde, assim como aqueles cujo trabalho 
faz com que estejam expostos à coordenação do tráfego 
urbano (33).

O excesso de ruído também produz distúrbios de 
sono e irritação ao causar dificuldade para adormecer e/
ou permanecer dormindo. A redução resultante da qua-
lidade do sono pode acarretar redução no desempenho 
das tarefas (36). Um estudo realizado no Canadá mostrou 
que os entrevistados que demonstravam muita irritação 
com o ruído do trânsito tinham significativamente mais 
probabilidade de morar próximo de uma via muito movi-
mentada, de perceber a irritação como tendo um efeito 
negativo para a saúde e declarar que o ruído do trânsito 
frequentemente interferia com suas atividades diárias. O
estudo verificou que sexo, idade, nível de escolaridade, 
tamanho da comunidade e província apresentavam uma 
associação estatisticamente significativa com a irritação 
causada pelo ruído do trânsito. Os entrevistados consi-
deraram que a redução do ruído durante a noite (entre 
22h00 e 7h00) era mais importante do que durante o 
restante do dia (37). Achados semelhantes foram descri-
tos em um estudo realizado em Estocolmo, Suécia (36).

Populações que são cronicamente expostas a níveis 
de ruído excessivo podem ter comprometimento em ta-
refas de resolução de problemas. Estas exposições po-
dem causar elevação da pressão arterial e níveis de hor-
mônios do estresse. No estudo HEARTS (efeitos para a 
saúde e riscos dos sistemas de transporte) realizado na 
Europa, foram avaliados os efeitos do ruído, incluindo a 

irritação, distúrbios do sono e doenças cardiovascula-
res como hipertensão e doença isquêmica do coração. 
Constatou-se que o ruído excessivo pode agravar es-
tes problemas (38). Um estudo realizado na Eslováquia 
verificou que crianças que frequentavam a pré-escola 
em áreas onde o ruído do trânsito era superior a 60 dB 
apresentaram níveis mais elevados de pressão arterial e 
frequência cardíaca mais baixa que os seus homólogos 
cujas escolas estavam localizadas em áreas mais tran-
quilas. No primeiro grupo, houve também maior incidên-
cia de crianças com níveis de pressão arterial acima do 
percentil 95 (35).

As observações em nível populacional também indi-
cam que um aumento nos níveis de ruído pode ser asso-
ciado a comportamentos mais agressivos. Tais compor-
tamentos podem ter um impacto adicional para a saúde 
cardiovascular ao aumentar a pressão arterial. Esses efei-
tos podem ser leves, mas quando um grande segmen-
to da população é exposto, o impacto de saúde pública 
pode ser considerável. Os dados de São Paulo, Brasil, in-
dicam que os trabalhadores expostos ao ruído do trânsito 
podem, com o passar do tempo, ter deficiência auditiva. 
O achado de que a prevalência foi maior entre os que 
trabalhavam em áreas de níveis mais elevados de ruído 
(38%), comparados aos que trabalhavam em áreas com 
níveis de ruído menores (24,2%), sugere que a exposição 
ocupacional de longo prazo ao ruído urbano tem um pa-
pel importante no surgimento de deficiência auditiva (33). 
A maioria dos entrevistados (73%) em um estudo realiza-
do em Curitiba, Brasil, observou que a fonte de ruído mais 
perturbadora era a relacionada com trânsito de veículos 
automotores (39). Na República Popular da China, uma 
pesquisa sobre a saúde da polícia de trânsito revelou que 
este grupo apresentava um risco desproporcionalmente 
alto de ter perda auditiva induzida por ruído (40).

Poluição e saúde (afecções 
respiratórias)

Um outro impacto negativo para a saúde que está direta-
mente relacionado com a alta densidade do trânsito, cres-
cimento urbano desordenado e tempo de viagem muito 
longos é o aumento da poluição ambiental. O trânsito do 
veículo automotor é a principal fonte de concentração de 
poluentes do ar ao nível do solo. A exposição humana a 
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esses poluentes é inevitável e prejudicial. No norte da 
Europa, os veículos automotores são responsáveis por 
praticamente 100% da concentração de monóxido de 
carbono, 75% de óxidos de nitrogênio e com cerca de 
40% da matéria particulada (ou seja, partículas  10μm, 
ou PM10). Na América Latina e no Caribe, a poluição do 
ar é da mesma forma devida em grande parte às emis-
sões geradas com atividades relacionadas ao transporte. 
A presença de altos níveis de enxofre nos combustíveis, 
de numerosos veículos particulares e ônibus públicos 
que não cumprem com os padrões vigentes para efici-
ência do combustível, segurança e emissões ambientais 
e de regulamentação complacente e inadequada sobre 
poluição prejudica a saúde humana. 

A inalação de partículas, por exemplo, pode causar 
sintomas respiratórios mais frequentemente associados 
a asma, aumento no número de internações hospitalares 
decorrentes de afecções respiratórias e doenças car-
diovasculares e mortalidade por essas causas. Dados 
dos Estados Unidos mostram que a exposição cumulati-
va recorrente aumenta a morbidade e reduz a expectati-
va e a qualidade de vida, e que melhorias nos controles 
ambientais com a redução resultante em poluição es-
tão associadas com um aumento da expectativa de vida 
(41,42).

O ozônio (O3) é um gás nocivo produzido em áreas 
com grandes congestionamentos onde o crescimen-
to urbano desordenado causa longas viagens por um 
número enorme de veículos particulares. O ozônio tem 
sido associado à redução da função pulmonar, aumen-
to na reatividade brônquica e aumento nas internações 
hospitalares. As pessoas com asma ou outras afecções 
respiratórias tendem a ser mais afetadas pela exposição 
ao ozônio. Na América Latina, o uso de gasolina com 
chumbo aumenta a exposição tóxica a este metal. Há 
ampla comprovação de comprometimento neurológico 
causado pela exposição ao chumbo em crianças. 

A exposição crônica a poluentes atmosféricos tam-
bém tem sido associada a índices mais elevados de cân-
cer de pulmão. Medidas da poluição também indicam 
que os usuários de automóveis estão mais expostos a 
esses gases e partículas. Convém portanto reduzir uso 
de automóveis em favor de outras modalidades de trans-
porte que causem menos ou nenhuma poluição. Os 
custos de saúde associados à morbidade decorrentes 
da poluição são também extremamente altos. As exposi-
ções ocupacionais são outra área de preocupação. Um 

estudo realizado na República Popular da China verifi-
cou que policiais que trabalhavam nas ruas tinham maior 
probabilidade que os que trabalhavam em funções inter-
nas de apresentar nasofaringite, dermatite fotossensível 
e doenças oculares (40).

Estudos têm demonstrado que a proximidade a vias 
está também associada a maior incidência de doenças 
respiratórias. Este problema é de particular importância 
na cidade do México, México, Santiago, Chile, São Pau-
lo, Brasil, e Lima, Peru, as áreas urbanas latino-america-
nas mais afetadas pelas emissões de poluentes antro-
pogênicos. Os níveis de poluição em Lima, por exemplo, 
com frequência ultrapassam em muito o máximo permi-
tido pelas diretrizes da OMS (31). A poluição do ar na 
América Latina tem aumentado devido ao desenvolvi-
mento urbano acelerado e, em particular, ao aumento 
de motorização que acompanhante este processo (43). 
Na década de 1990, a população exposta aos níveis 
de poluentes do ar superiores às diretrizes da OMS era 
estimada em 81 milhões, ou 26,5% da população urba-
na total e 19% da população total da América Latina. 
Esses estimativas incluíam 30 milhões de crianças de 
idade entre 0 e 14 anos, 47 milhões de adultos de idade 
entre 15 e 59 anos e 4 milhões de pessoas de 60 anos 
ou mais (44). Mais de uma década depois, é provável 
que esses números sejam agora muito maiores, devido 
à crescente urbanização, uso de veículos automotores e 
níveis de poluição. 

Estresse e saúde mental

A alta densidade do trânsito e as viagens longas também 
têm sido associados com níveis mais elevados de estres-
se e outras consequências negativas para a saúde men-
tal. Em um estudo de empregados de firmas industriais 
dos Estados Unidos, demonstrou-se que a distância e 
velocidade da viagem ao trabalho foram responsáveis 
por porcentagens de variação significativas na pressão 
arterial. Quanto maior a distância ou o tempo de viagem, 
maior essa variação (45). Em estudos realizados no 
Canadá, verificou-se que a agressividade ao volante é ou-
tra conse-quência de viagens longas em alta densidade do 
trânsito. Uma pesquisa em Toronto, por exemplo, revelou 
que a agressividade ao volante foi significativamente maior 
com o número de quilômetros rodados por semana e que 
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a vitimização foi significativamente maior para os motoristas 
que percorriam sempre vias movimentadas e menor para os 
que nunca conduziam em vias movimentadas. Além disso, 
mais casos de agressividade ao volante foram notificados 
entre motoristas de veículos de alto desempenho, talvez 
devido à frustração que sentiam ao transitar por vias urba-
nas de tráfego intenso que não permitiram usar ao máximo 
a capacidade do motor de seus veículos (46). Um outro es-
tudo do Canadá indicou que os esforços de prevenção te-
riam melhor efeito se fossem direcionados a mudanças de 
longo prazo na sociedade que enfatizassem modificações 
estruturais, como redução de congestionamentos das vias, 
menor estresse do motorista e promoção de maior uso do 
transporte público (47).

Nos ambientes com tempo de viagem longo e alta 
densidade do trânsito, as chances de acidentes de trânsi-
to também aumentam. Estudos revelaram que uma gran-
de parte dos adultos e crianças envolvidas em acidentes 
de trânsito podem apresentar sintomas do transtorno do 
estresse pós-traumático (TEPT) (48). Aproximadamente 
14% dos sobreviventes de acidentes apresentam TEPT
e 25% têm problemas psiquiátricos um ano depois de 
um acidente. Até 18 meses posteriores a esses eventos, 
um terço dos expostos a acidentes podem apresentar 
sintomas clinicamente significativos, como um senti-
mento de isolamento e/ou distanciamento, distúrbios do 
sono e depressão crescente. Com infraestrutura ruim 
de transporte, tais problemas podem ficar mais agudos. 
Um estudo dos Estados Unidos em afroamericanos com 
TEPT em Atlanta, Geórgia, verificou que as barreiras ao 
tratamento incluíam transporte limitado e condições fi-
nanceiras, desaprovação familiar e falta de familiaridade 
com os mecanismos para obter acesso ao tratamento, 
entre outros (49). Em áreas urbanas onde o crescimento 
desordenado é comum, depressão também pode ocor-
rer com maior frequência, embora não sejam ainda bem 
compreendidos os fatores ambientais concretos que ex-
plicariam este problema (50).

Obesidade e saúde

Em meios residenciais e comerciais que foram projeta-
dos principalmente em torno do uso de veículos auto-
motores e cujo planejamento não incorporou recursos 
para facilitar o transporte não motorizado, ir a pé ou de 

bicicleta são opções menos viáveis. Nos subúrbios e áre-
as urbanas dispersas, não há calçadas ou as distâncias 
são muito grandes para que as pessoas possam reali-
zar facilmente suas tarefas diárias a pé ou de bicicleta. 
Como resultado, os membros da comunidade tendem 
a depender dos automóveis para as suas necessidades 
de transporte. Esta decisão não apenas aumenta a sua 
exposição a acidentes de trânsito, mas também leva a 
estilos de vida fisicamente menos ativos (30).

As consequências de um estilo de vida sedentário 
em que o exercício e andar a pé não são incentivados 
como parte de vida diária são o excesso de peso e a 
obesidade. A obesidade aumenta a vulnerabilidade a 
doenças e afecções crônicas. Nos Estados Unidos, um 
número enorme de cerca de 300 mil mortes por ano 
são atribuíveis a causas relacionadas com obesidade, 
com custos significativos de saúde também associados 
ao problema (51). Em áreas urbanas e suburbanas de 
crescimento desordenado onde existem poucas opções 
de transporte, os automóveis são hoje usados em cer-
ca de 80% de viagens a uma distância de menos de 
1,6 quilômetro. Em um estudo dos Estados Unidos com 
mulheres latino-americanas residentes do estado da Ca-
rolina do Norte, verificou-se que uma das barreiras para 
a participação adequada em atividades físicas durante o 
tempo livre era a falta de transporte aos locais em que 
se poderia ter fácil acesso a clubes, centros de ginástica 
e de esportes (52). Um estudo de casos de 11 projetos 
em comunidades predominantemente de baixa renda 
nos Estados Unidos demonstrou que fatores ambientais 
contribuíam para uma incidência desproporcionalmente 
alta de desfechos de saúde negativos, como acidentes 
e doenças respiratórias nestes lugares, que com frequ-
ência também apresentavam desigualdades estruturais 
e institucionais. Por exemplo, comunidades desprivile-
giadas tinham maior probabilidade que as comunidades 
ricas de ser locais de riscos ambientais e careciam de 
infraestrutura para estimular a atividade física e a adoção 
de hábitos alimentares saudáveis (7).

Outras consequências para a 
saúde

O isolamento social é outro fenômeno associado ao pro-
jeto das comunidades, crescimento desordenado urba-
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no e uso de automóveis particulares em vez do transpor-
te público e, no contexto atual, pode ser descrito como 
um estado em que os indivíduos, determinados grupos 
sociais ou comunidades têm de enfrentar barreiras que 
prejudicam ou impossibilitam seu acesso a mercados de 
trabalho, assistência de saúde, educação e outros servi-
ços comunitários básicos. Este isolamento social é uma 
ocorrência comum nos ambientes onde a criminalidade 
e os níveis de desemprego são elevados e a qualidade 
da infraestrutura (incluindo transporte) é ruim. As áreas 
urbanas marginalizadas da América Latina e Caribe com 
freqüência sofrem de uma combinação de infraestrutura 
inadequada, altos índices de violência, dificuldades enor-
mes de deslocamento de um ponto a outro e fala de co-
esão comunitária. 

A densidade do trânsito também pode afetar direta-
mente a coesão social e a comunicação entre os mem-
bros da comunidade. Em seu livro Livable Streets (ruas 
habitáveis), Donald Appleyard observou que nas ruas 
residenciais caracterizadas por trânsito pouco intenso, 
as pessoas tinham três vezes chance de fazer amizades 
e redes sociais que nas ruas de trânsito intenso (53). 
De modo semelhante, a maior presença de pessoas nas 
ruas da vizinhança estava associada a níveis menores de 
criminalidade e maior segurança geral (54). O desenvol-
vimento de infraestrutura é portanto importante, pois pro-
curar resolver diretamente as desigualdades estruturais 
e pode contribuir para melhorar o estado de saúde da 
comunidade. Em cidades onde houve aumento do cres-
cimento desordenado, comunidades coesas deram lugar 
a áreas residenciais onde a interação humana é menos 
viável, resultando em maior isolamento social (53).

Em países com capacidade econômica limitada, os 
custos de transporte podem dificultar o acesso à assis-
tência de saúde oportuna. Em um estudo realizado na re-
gião sudoeste de Uganda entre indivíduos vivendo com 
HIV/AIDS, por exemplo, verificou-se que a necessidade 
de ter dinheiro para a consulta mensal ao ambulatório 
era uma fonte constante de estresse e ansiedade, e que 
a falta de dinheiro para o transporte era um fator-chave 
para a falta de aderência ao esquema de tratamento com 
antirretrovirais (ARV) e faltam em consultas marcadas. 
Os participantes observaram que eles precisavam lidar 
com demandas concorrentes entre custos do transporte 
e outras necessidades, como alimentação, moradias e 
taxas escolares, que por sua vez comprometiam a ade-
rência ao tratamento antirretroviral e o acesso à assistên-

cia (55). Na Índia, ao não se considerar o amplo espectro 
de efeitos para a saúde que podem resultar de políticas e 
investimentos em transportes e uso do solo, foram toma-
das decisões que prejudicam os setores de população 
com menos recursos e dificultam o acesso a empregos, 
educação, assistência de saúde, comodidades e servi-
ços (56). Tais limitações do acesso podem prejudicar 
ainda mais o desenvolvimento de independência pessoal 
e de redes sociais sustentáveis. A necessidade de loco-
moção e interligação pode também influenciar a opinião 
das pessoas em relação ao modo de transporte por au-
tomóveis versus transporte público e não motorizado.

Os riscos do planejamento, funcionamento e super-
visão inapropriados e/ou inadequados dos sistemas de 
transporte públicos tendem a ter um efeito multiplicador, 
particularmente nas comunidades que já sofrem com 
más condições socioeconômicas e de saúde. É portan-
to evidente a necessidade de contribuição por parte dos 
profissionais de saúde pública para trabalhar em uma 
equipe multissetorial para encontrar a melhor forma de 
solucionar problemas de saúde relacionados com políti-
cas, padrões e regulamentação de transporte comunitá-
rio. Os especialistas em saúde pública podem fornecer 
conhecimento técnico-científico bem fundamentado e 
necessário para promover e proteger a saúde da popu-
lação em geral, e, especificamente, podem transmitir in-
tervenções com base científica para a prevenção de do-
enças e de acidentes e de segurança que possam ser 
integradas de maneira eficaz com soluções sugeridas 
por outros parceiros setoriais que tratam de questões 
de transporte em todos os níveis. 

Intervenções preventivas

Profissionais de saúde pública de diversos campos aca-
dêmicos podem e devem ser incorporados às equipes 
multissetoriais e usar seu conhecimento especializado 
para o desenvolvimento, planejamento, implantação e 
sustentabilidade de sistemas de transporte público efi-
cientes. Com a melhoria do acesso ao transporte ao nível 
da comunidade, surgem oportunidades para uma estra-
tégia mais robusta de promoção da saúde comunitária. 
Ao mesmo tempo, as mensagens e atividades de preven-
ção ganham visibilidade devido aos riscos menores de 
acidentes associados ao uso de transporte público. 
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Aperfeiçoamento da segurança viária: 
ênfase no transporte público seguro em 
um sistema de transporte saudável 
Esforços preventivos podem ser orientados em direção 
aos seres humanos ou sistemas de transporte. O primei-
ro pode ser alcançado com estratégias de intervenção e 
modificações comportamentais, enquanto que o último 
é em geral alcançado com um projeto estrutural. Ambos, 
porém, devem ser apoiados por um enquadramento le-
gal. O controle das questões comportamentais relativas 
ao transporte, por exemplo, incluiria uso de equipamento 
de proteção, controles no uso do álcool e outras subs-
tâncias psicotrópicas e limites máximos de velocidade. 

Na América Latina, como já foi observado, uma pro-
porção significativa da locomoção humana é realizada 
com o uso de modalidades públicas e uma proporção 
menor da população utiliza modalidades privadas. Apesar 
desta situação, há falta dos controles comportamentais e 
legais necessários para criar uma estrutura para sistemas 
de transporte seguros e eficientes. Felizmente, com o de-
senvolvimento nos últimos anos de sistemas de transpor-
te de massa integrados em diversas grandes metrópoles 
urbanas, esta questão está recebendo mais atenção e os 
controles necessários estão se tornando mais comuns.

Há também comprovação de que o uso do trans-
porte público está crescendo entre o setor de popula-
ção dos proprietários de automóvel particular. Curitiba, 
Brasil, ilustra bem este caso: embora a cidade apresente 
uma dos índices mais elevados de propriedade de auto-
móvel em todo o país, ela também se orgulha de ter uma 
dos índices mais elevados de usuários de ônibus públi-
co. De fato, pesquisas recentes revelam que 28% dos 
usuários que anteriormente costumavam ir ao trabalho 
de automóvel agora dependem do transporte público 
(4). Um aumento no número de usuários do transporte 
público reduz os congestionamentos dentro da cidade 
e a densidade do trânsito com o uso de rotas de ôni-
bus especialmente destinadas, permitindo assim serviço 
mais rápido e eficiente. Inúmeros estudos indicam que 
menor tempo de viagem e esforço e maior capacidade 
de previsão e controle reduzem os níveis de estresse e 
os efeitos negativos para saúde que são, em contraste, 
associados à condução de veículos particulares. A co-
nexão dos sistemas de transporte público com formas 
não motorizadas de locomoção pode, além disso, tam-
bém melhorar a segurança do pedestre e a qualidade do 

ambiente das grandes áreas urbanas. O desenvolvimen-
to de sistemas de transporte rápido por ônibus (BRT) 
na América Latina, como descrito anteriormente, e sua 
combinação e integração com uma variedade de outras 
formas de locomoção podem trazer muitos benefícios de 
promoção da saúde. Mas a participação dos profissio-
nais da saúde no desenvolvimento e implantação des-
ses processos é crucial para assegurar constantemente 
a proteção da saúde e o bem-estar da população. 

A passagem do transporte motorizado particular 
para o público pode reduzir as chances de acidentes in-
desejados e a perda de vidas humanas ao aumentar a 
segurança viária e diminuir a densidade e o volume do 
trânsito. De acordo com dados de 1994 dos Estados 
Unidos, as viagens do transporte público resultam em 
190 mil menos mortes, ferimentos e acidentes todos os 
anos em comparação ao transporte com automóvel par-
ticular, proporcionando US$ 2 a 5 bilhões em benefícios 
de segurança. No transporte público ocorre 0,03 aciden-
te fatal por 100 milhões de milhas. Isto é equivalente a 
aproximadamente 1/25 da taxa para automóveis (57,58). 
Tanto os acidentes como as mortes são reduzidas com 
a promoção e o uso do transporte público dentro de um 
sistema multimodal que também respeita os direitos dos 
usuários das vias vulneráveis (por exemplo, pedestres e 
ciclistas). A melhoria da segurança e da eficiência dos 
sistemas de transporte de massa também pode incenti-
var ou aumentar o seu uso. Andar de ônibus é 170 vezes 
mais seguro que andar de automóvel, segundo o Conse-
lho Nacional de Segurança de Estados Unidos (57).

Na América Latina, há também comprovação da 
eficácia do transporte público na promoção da saúde 
humana e do bem-estar. No seu primeiro ano de funcio-
namento, o sistema de alta velocidade e alta capacidade 
TransMilenio de Bogotá, Colômbia, que usa corredores 
exclusivos de ônibus separados do restante do tráfego, 
registrou uma redução de 32% no tempo médio de via-
gem por ônibus, uma redução de 93% nos acidentes 
de ônibus, um índice de aprovação dos passageiros de 
98% e valorização das propriedades ao longo do corre-
dor de ônibus devido a índices menores de criminalida-
de e níveis de ruído, sendo os custos de operação total-
mente cobertos com o preço da passagem, eliminando 
assim a necessidade de subsídios. Onze por cento dos 
usuários do TransMilenio informaram que costumavam 
ser motoristas de automóvel (59). Dados indicam que 
o número de acidentes de trânsito relacionados com o 
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sistema de ônibus público de Curitiba, Brasil, é também 
muito baixo (60).

O planejamento urbano é fundamental para reduzir 
as mortes e acidentes de trânsito. Em Bogotá, Colôm-
bia, uma combinação de políticas de segurança do trân-
sito e iniciativas de transporte público reduziu as mortes 
do trânsito quase pela metade entre 1996 e 2003 (61). 
O sucesso da cidade em prevenir acidentes e perda de 
vidas humanas demonstra que essas estratégias não 
são apenas viáveis, mas também necessárias, mesmo 
em cidades onde os recursos são mais limitados. A Ta-
bela 4 mostra a diminuição significativa no número de 
ocorrências relacionadas ao trânsito em Bogotá em me-
nos de uma década. 

De acordo com dados de 2007 do Instituto Nacio-
nal de Medicina Legal e Ciências Forenses da Colôm-
bia, de todas as modalidades de transporte terrestre, o 
que se associou às menores índices de acidentes fa-
tais foi o sistema de BRT TransMilenio (63). Apesar dos 
riscos de acidentes em geral menores associados ao 
transporte público, porém, são ainda necessárias mais 
pesquisas sobre a eficácia das estratégias de transporte 
público para a redução da incidência de acidentes de 
trânsito (1). Embora tenha havido importantes avanços 
na América Latina, estimulando o uso de modalidades 
públicas de viagem, como ônibus assim como a cami-
nhada e o uso de bicicleta não motorizada, que implicam 
menos riscos aos demais que os veículos motorizados, 
no entanto, a qualidade e a segurança dos serviços de 

transporte público precisam ser asseguradas com regu-
lamentação sustentável e mecanismos de cumprimento 
legal (64). O desenvolvimento de sistemas de transpor-
te multimodais integrados não apenas tem sido asso-
ciado a redução de acidentes e mortes relacionadas ao 
transporte motorizado, mas as modificações ambientais 
dos sistemas (por exemplo, faixas destinadas aos ôni-
bus para separar os ônibus dos veículos automotores e 
o tráfego motorizado do não motorizado) têm também 
reduzido acidentes relacionados ao transporte não mo-
torizado. Em Bogotá, por exemplo, houve uma queda de 
33% nas mortes relacionadas a bicicletas (de 115 em 
2001 a 77 em 2004). Essas reduções ocorreram apesar 
do aumento das viagens de bicicleta, pois agora os usu-
ários usam CicloRutas especialmente destinadas (vias 
exclusivas para bicicletas conectadas ao BRT TransMi-
lenio). Portanto, os acidentes relacionados a bicicletas 
foram reduzidos em 8,8% (de 2.754 em 2001 a 2.512 
em 2004) apesar de um aumento de 38% no número de 
usuários de bicicleta (65).

Considerando o impacto desproporcionado em 
populações subatendidas dos problemas relacionados 
à segurança dos pedestres, qualidade do ambiente e 
acesso geral a serviços, os governos locais devem 
considerar estratégias vinculadas a modificações de 
engenharia, como separação dos usuários das vias e 
medidas para forçar a diminuição da marcha dos veícu-
los (por exemplo, lombadas) (66), intervenções educa-
cionais incluindo mais requisitos para a concessão de 

TABELA 4. Número de ocorrências de colisões, acidentes e mortes relacionados ao trânsito, 
Bogotá, Colômbia, 1998–2007

Ano Colisões no trânsito Acidentes Mortes
1998 52.764 21.053 914
1999 52.327 22.035 872 
2000 48.337 22.035 823
2001 42.776 24.265 764 
2002 41.615 22.289 604 
2003 40.175 22.884 759 
2004 43.000 24.532 666 
2005 35.838 17.249 564 
2006 35.585 17.815 553
2007 31.083 15.029 486 

Fonte: Adaptado de dados de Cohen J. (62)
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licenças para condutores de transporte público (66) e 
o cumprimento das regulamentações que visam manter 
e melhorar o projeto de veículos de engenharia segura 
que não agride o ambiente. Modificações estruturais e 
operacionais nos veículos de uso pessoal e infraestrutu-
ra de transporte público, combinadas a mudanças dos 
hábitos comportamentais humanos que levam em con-
sideração o movimento e a segurança dos pedestres, 
também levarão a um aumento na equidade e favorece-
rão o bem público comum. Entre as modificações estru-
turais visando reduzir acidentes de pedestres estão o 
projeto de ruas e calçadas (67); planejamento de bairros 
e interligação (68); proximidade ao trabalho, escolas e 
serviços e acesso ao transporte público (69). O ambien-
te pedestre pode ser melhorado com intervenções de 
baixo custo de curto prazo assim como melhorias de in-
fraestrutura mais abrangentes de longo prazo (70).

A participação dos profissionais de saúde pública 
com outros parceiros setoriais em um enfoque holístico 
que leva em consideração as consequências sociais, 
ambientais e de saúde das decisões sobre transporte 
facilitará a determinação dos problemas e populações 
com maior risco de sofrer acidentes e mortes no trân-
sito. Desta forma, as comunidades recebem subsídios 
com base científica que lhes permite adotar as melhores 
estratégias para o desenvolvimento de ruas convidativas 
a andar, interligadas, acessíveis e, basicamente, saudá-
veis. Se uma composição estética atender às necessi-
dades das pessoas de todas as idades, dos usuários ca-
deirantes e com deficiência visual, então provavelmente 
oferece uma experiência mais segura e prazenteira de 
andar a pé para todos os indivíduos (70).

A criação de comunidades onde uma diversidade 
de opções de locomoção humana estão disponíveis e 
viáveis pode reduz enormemente o uso de veículos mo-
torizados particulares, incentiva maior uso de transporte 
público e melhora a conscientização sobre as opções de 
transporte não motorizado, como andar a pé e de bicicle-
ta, que não apenas permite locomoção mas também traz 
benefícios importantes para a saúde pessoal (71).

Benefícios ambientais gerais 

Redução do ruído
Estudos na Suécia sobre a exposição ao ruído do trânsi-
to indicam que, mesmo em níveis baixos, há incômodo e 

distúrbio do sono. Ao que parece, ter acesso a um lado 
tranquilo da rua é um dos principais fatores de proteção 
para problemas relacionados com ruído (36). Em Curitiba, 
Brasil, uma pesquisa populacional verificou que as fontes 
ambientais de ruído mais perturbadoras eram as relacio-
nados com trânsito de veículos automotores (73%) (39). 
Os sistemas BRT, ao reduzir os congestionamentos ur-
banos, também reduzem o ruído. Em Bogotá, Colômbia, 
por exemplo, estudos do sistema TransMilenio demons-
tram que desde o início do serviço, houve uma redução 
de 30% da poluição sonora geral da cidade (4).

Qualidade do ar
A redução da densidade do trânsito urbano com a pro-
moção do uso de transporte público eficiente melhora a 
qualidade do ar, que beneficia o ambiente físico e a saúde 
humana. Segundo dados disponíveis dos Estados Uni-
dos, o transporte público produz, em média, por passa-
geiro-milha, 95% menos de monóxido de carbono, 92% 
menos de compostos orgânicos voláteis, 45% menos de 
dióxido de carbono e 48% menos de óxido de nitrogênio, 
em comparação a emissões de automóveis particulares 
(57). Em termos gerais, estima-se que o transporte pú-
blico reduza as emissões de dióxido de carbono em 37 
milhões de toneladas métricas anualmente. Economiza 
combustível, reduz a pegada ecológica de um indivíduo 
e reduz os congestionamentos. Fornece uma opção ime-
diata a pessoas para reduzir seu consumo energético e 
emissões de gases do efeito estufa (72).

Um estudo dos efeitos de saúde evitáveis produzi-
dos pela poluição do ar em três grandes cidades lati-
no-americanas — cidade do México, México; São Pau-
lo, Brasil; e Santiago, Chile — indicou que políticas de 
controle da poluição de ar teriam enormes benefícios de 
saúde. Entre os diversos desfechos adversos de saú-
de que poderiam ser evitados com políticas de redução 
das emissões de redução estão mais de 156 mil mor-
tes, 4 milhões de crises de asma, 300 mil de consultas 
médicas pediátricas e quase 48 mil casos da bronqui-
te crônica nas três metrópoles em um período de 20 
anos. O valor econômico do impacto de saúde evitado 
seria traduzido em US$ 21 a 165 bilhões (43). Muitos 
desses benefícios de saúde são alcançáveis com maior 
promoção da saúde comunitária com um foco no papel 
que o transporte público pode ter ao proteger a saúde 
humana. 



Maior participação da saúde em uma estrutura multissetorial 17

Um estudo realizado pelo Instituto Nacional de Eco-
logia do México sobre a operação do sistema de BRT
Metrobús na cidade do México, por exemplo, estima 
que, entre 2005 e 2015, o número de usuários ao lon-
go do corredor da movimentada Avenida Insurgentes 
reduzirá, em média, a emissão de 144 toneladas de hi-
drocarbonetos totais, 690 toneladas de óxido de nitro-
gênio, 2,8 toneladas de partículas finas e 1,3 tonelada 
de dióxido de enxofre todos os anos. Essa redução das 
emissões previnem a perda evitável de uma média de 
6.100 dias de trabalho, 660 dias de atividade restrita, 
12 novos casos de bronquite crônica e 3 mortes pre-
maturas anualmente. Estima-se que as melhorias resul-
tantes para saúde proporcionem uma média de US$ 3 
milhões em benefícios de saúde a cada ano. Os usuá-
rios do Metrobús que usam o sistema durante o horário 
de pico ao longo da Avenida Insurgentes economizam 
em tempo de viagem mais de 2 milhões de horas a cada 
ano, a um valor econômico de US$ 1,3 milhão (73). Es-
timativas para o BRT TransMilenio de Bogotá indicam 
que, no período de 2001–2016, o sistema reduzirá as 
emissões de gases do efeito estufa em cerca de 4,86 
milhões de toneladas métricas de dióxido de carbono 
(74). Os dados iniciais indicam que houve uma queda 
de 40% em alguns poluentes do ar desde que as ope-
rações começaram (por exemplo, houve queda de 43% 
no dióxido de enxofre, 18% no dióxido de nitrogênio e 
18% de partículas) (4). 

Embora o número de usuários de transporte público 
da América Latina seja elevado, a tendência em direção 
ao aumento da motorização particular concorre com a 
infraestrutura viária existente e outros tipos de infraes-
trutura pública. Esta situação apresenta tanto um de-
safio como uma oportunidade para os planejadores e 
legisladores do setor de transporte e de saúde pública 
para insistir entre o público em geral sobre os benefí-
cios econômicos, ambientais e de saúde em particular 
que advêm do uso do transporte público. Por exemplo, 
promover o uso de transporte público eficiente é por 
si só uma estratégia benéfica de promoção da saúde 
porque vincula a criação de diversos comportamentos 
saudáveis — um estilo de vida mais ativo, mais exercício 
e o uso de meio não motorizado de locomoção — com 
redução de acidentes e melhoria do estado de saúde 
mental. Além disso, o transporte público pode ser uma 
opção a um preço acessível em relação ao uso do carro. 
Nos Estados Unidos, domicílios com dois trabalhado-

res que usam transporte público em vez do carro pode 
resultar em uma economia média de US$ 6.251 todos 
os anos (72). Por fim, promover o uso de transporte pú-
blico também ajuda a proteger e preservar o ambiente e 
lidar com a mudança climática. Sustentar um sistema de 
transporte por automóvel particular requer a alocação 
de uma maior extensão de terra que a necessária para 
sustentar um sistema de transporte público (75). Portan-
to, a área de terra destinada ao uso de transporte publi-
co resulta em um menor impacto humano ao ambiente 
ou menor pegada ecológica (ou seja, a quantidade de 
terra necessária para produzir os recursos necessários 
para uma pessoa anualmente), com ônibus e os trens 
usando 8 vezes menos espaço que os automóveis parti-
culares por pessoa (76). O transporte público, portanto, 
aumenta a eficiência do uso do solo nas áreas urbanas 
que têm problemas crônicos com a alta densidade de 
infraestrutura. 

Benefícios físicos de andar mais e fazer 
exercício
Sistemas de transporte público bem projetados, eficien-
tes e acessíveis do ponto de vista financeiro que propi-
ciam alta interligação e acesso multimodal podem facili-
tar o desenvolvimento de comportamentos saudáveis e 
estilos de vida ativos ao proporcionar oportunidades para 
o exercício (ao andar a pé ou de bicicleta) como parte da 
vida cotidiana dos membros da comunidade. Comunida-
des que não sofrem a agressão do trânsito e são agradá-
veis de andar a pé tendem a reduzir a dependência das 
pessoas nos veículos automotores e aumentam as chan-
ces e a freqüência da prática de atividade física (77).

Dados da Suécia indicam que o transporte público 
tem uma importante associação negativa com sobrepe-
so e obesidade entre os homens (78). Demonstrou-se 
em uma revisão dos benefícios do transporte público 
relacionados com a obesidade que, com a ida e volta 
ativa ao trabalho, os homens que usam transporte pú-
blico para chegar o local de trabalho apresentam signi-
ficativamente menor probabilidade de ter sobrepeso e 
obesidade (44,6%) (76). Um estudo de 2006 entre es-
tudantes da Universidade da Austrália Ocidental relatou 
que o andar a pé associado ao uso transporte público 
contribuiu para que os estudantes tivessem um número 
maior de passos ao dia. Concluiu-se que incentivar o 
uso de transporte público poderia ajudar a aumentar e 
manter os níveis de atividade física da comunidade (79). 
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Em um outro estudo de 2004 de Melbourne, Austrália, 
verificou-se que entre os fatores que influem no compor-
tamento de andar a pé estavam mais satisfação com a 
vizinhança social e física local e considerar a qualidade 
do ambiente, segurança e acessibilidade ao transporte 
público em processos de planejamento ambiental (80).

Uma pesquisa em Portugal demonstrou que mais 
exercício entre os idosos contribui para melhorar o 
desempenho de condutores e aumentar a segurança. 
Ambientes projetados adequadamente que incentivem 
andar a pé e o transporte público poderiam facilitar a 
condução mais segura entre populações idosas quando 
não estão usando o transporte público (81).

De modo geral, entre os benefícios de saúde da 
prática regular e sustentada de atividade física estão a 
redução do risco de cardiopatia coronária, hipertensão, 
diabetes do adulto e sobrepeso e obesidade. As pesso-
as que exercitam com maior frequência ao usar o trans-
porte público podem também reduzir a osteoporose e 
ter menos sintomas de ansiedade ou depressão. O exer-
cício também pode contribuir para a redução de quedas 
entre as pessoas idosas ao fortalecer as articulações 
e melhorar equilíbrio global. Ambientes agradáveis aos 
pedestres, integrados com a infraestrutura de transpor-
te público podem facilitar oportunidades para andar a 
pé ou de bicicleta e assim aumentar a atividade física e 
contribuir para a qualidade de vida e melhorar a saúde 
da população em geral (82).

Superação do isolamento social e das 
desigualdades
Projetos específicos na América Latina têm tratado de 
problemas de isolamento social ao proporcionar maior 
interligação através de sistemas de transporte público. 
Exemplos de tais medidas podem ser encontrados no 
Brasil através de Linha 4 do metrô de São Paulo, pro-
jetada para interligar vários bairros marginalizados da 
periferia da cidade com distritos comerciais mais centra-
lizados, e o projeto de uma linha de teleférico desenvol-
vido pelo governo municipal de Medellín, Colômbia, que 
interliga comunidades distantes e depreciadas da região 
montanhosa com o centro econômico da cidade no sopé 
do Vale Aburrá através do uso de bondinhos (83).

Benefícios socioeconômicos
Há considerável comprovação de que o transporte públi-
co eficiente, coordenado e a um preço acessível melho-

ra a situação de saúde. Estudos realizados nos Estados 
Unidos, por exemplo, revelaram que a disponibilidade de 
sistemas de transporte público coletivo melhora o aces-
so a serviços básicos sociais e de saúde, proporciona 
opções importantes para a prestação de assistência de 
saúde, oferece um vínculo vital para a população porta-
dora de deficiência e reduz os custos de Medicaid para 
famílias de baixa renda ao facilitar a locomoção para 
atendimento de rotina que não seja emergência (58). É 
fundamental se concentrar nas populações mais desfa-
vorecidas ou vulneráveis. Há razões importantes para ga-
rantir o acesso e incentivar o uso de transporte público 
por pessoas de todos os níveis socioeconômicos da so-
ciedade, reduzindo desse modo a desigualdade e ofere-
cendo oportunidade de locomoção para todos. Estudos 
demonstraram que o uso de transporte público por elites 
sociais em países em desenvolvimento pode servir para 
induzir outros segmentos da sociedade a copiar estes 
modelos e levar à melhoria do uso de transporte público 
pelas comunidades como um todo (84).

A disponibilidade e o acesso ao transporte público 
eficiente, confiável e a um preço acessível pode ter um 
impacto positivo mensurável para a saúde das popula-
ções mais vulneráveis, como crianças e idosos. Dados 
de 2001 indicam que até 4 milhões de crianças dos 
Estados Unidos em famílias com renda anual inferior a 
US$ 50 mil faltam a consultas médicas essenciais por 
causa de transporte inadequado (57). O transporte pú-
blico possibilitam aos idosos manter sua independência, 
seguir participando da comunidade e economia e com-
parecer a consultas e exames médicos (58).

Os sistemas de transporte público também resultam 
em economia de dinheiro. No Canadá, em 2000, as em-
presas de trânsito urbano foram responsáveis por 51% 
da receita total da indústria de ônibus e os sistemas de 
transporte urbano tiveram uma receita bruta de pouco 
mais de US$ 2 bilhões (2). Na Colômbia, os benefícios/
economia de capital combinados anuais dos diversos 
sistemas de BRT, segundo dados disponíveis do Minis-
tério dos Transportes, foram de US$ 342,9 milhões em 
custos operacionais, US$ 3,49 milhões em redução de 
acidentes de trânsito e US$ 3,88 milhões em economia 
com a poluição (85). Além disso, os pesquisadores de-
monstraram que o mercado de imóveis de Bogotá teve 
uma valorização nos locais próximos às estações do 
BRT e que o valor atual do sistema de BRT é capitaliza-
do nos aluguéis residenciais (86,87).
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Como com qualquer melhoria proposta nas co-
munidades, os sistemas de transporte coletivo público 
mais eficientes são os que incorporam a participação 
da população local no seu planejamento. Dispor de uma 
ampla variedade de enfoques potenciais não é apenas 
aconselhável, mas crucial visto que as modificações 
mais eficazes serão aquelas cujo projeto incorpore os 
subsídios fundamentais vindos dos das vizinhanças e 
famílias quem serão afetadas por ele. Os esforços de 
participação comunitária que visam criar ambientes mais 
saudáveis devem ser baseados em princípios bem fun-
damentados de promoção da saúde, com base no co-
nhecimento direto da comunidade e que dão ênfase aos 
fatores de proteção em vez de enfocar exclusivamente 
intervenções para os fatores de risco. A participação 
pelos principais interessados pode produzir estratégias 
inovadoras e contribuir de maneira mais holística para 
concretizar achados científicos e objetivos de políticas 
sociais. Quando há a participação genuína das comuni-
dades nestes processos de melhoria dos habitats, po-
dem ser criadas relações mais fortes e duradouras entre 
instituições de parceiros e comunidades e é provável 
que o diálogo entre governos e populações locais seja 
mais claro e equitativo. 

À semelhança de milhares de outras colônias não 
planejadas que surgiram ao longo da fronteira entre o 
México e os Estados Unidos, El Cenizo no condado de 
Web, Texas, nasceu do rápido crescimento urbano e po-
pulacional, resultando aos residentes em maior risco de 
doenças crônicas e epidêmicas e acidentes e mortes de 
pedestres devido às difíceis condições de vida socioe-
conômica. El Cenizo votou para ser incorporada como 
cidade em 1989, e desde então tem registrado ativa 
participação comunitária em todas as melhorias de in-
fraestrutura. Uma avaliação da comunidade realizada de 
2008 em El Cenizo identificou várias áreas de trabalho 
futuro que incluíam a eliminação de barreiras à locomo-
ção dos pedestres ao tirar os automóveis não usados 
e outras sucatas, coleta de lixo mais frequente e cuidar 
do problema de cães abandonados. Os planos atuais 
de construir um parque proporcionarão espaço adicio-
nal de andar a pé e melhorarão as interações sociais 
existentes. A promoção do estabelecimento de mais 
lojas e o apoio aos negócios existentes pode resultar 
em mais destinos utilitários dentro da colônia. É prová-
vel que os residentes incrementarão o consumo local e 
dependerão menos dos automóveis para viajar fora de 

El Cenizo para obter acesso aos serviços necessários. 
A instalação dos sinais de trânsito (regulamentares e 
de advertência) também pode melhorar a percepção da 
segurança, particularmente com relação ao acesso de 
crianças a uma escola de ensino fundamental localiza-
da no limites da colônia. Por fim, o estudo revelou que 
os residentes estavam dispostos a aumentar o uso do 
transporte público e vias mais bem planejadas para oti-
mizar o tempo de viagem e fornecer destinos seguros 
levariam a um maior uso para locomoção para fora das 
redondezas (88).

Cada vez mais se reconhece que no ambiente cons-
truído, ou seja, as estruturas físicas e a infraestrutura de 
comunidades, têm um papel importante em conformar 
a saúde humana. Ao mesmo tempo, uma ênfase no am-
biente construído em muitos aspectos complementa 
enfoques de saúde pública que (a) reconhecem que a 
mudança do comportamento individual envolve a mu-
dança de normas sociais e determinantes ambientais de 
saúde e (b) que se concentram na comunidade como a 
unidade de análise e ação. A forte influência do ambien-
te construído na saúde indica que os profissionais de 
saúde pública devem participar das decisões de plane-
jamento e de políticas relacionadas com o uso do solo, 
questões de zoneamento e projeto global da comunida-
de. A participação de profissionais de saúde pública em 
colaboração com profissionais de outros setores traba-
lhando junto com os próprios residentes da vizinhança 
podem sinergicamente promover e estimular a criação 
de comportamentos saudáveis e sustentáveis (7).

À medida que os pesquisadores tomam mais ci-
ência da importância de abordar oportunidades e difi-
culdades em saúde integrados a um ambiente físico e 
social, começa surgir um novo papel para a liderança de 
saúde pública. A primeira área de ação se concentra na 
avaliação do impacto de saúde das opções de uso do 
solo e projeto das comunidades, tanto antes que deci-
sões sejam tomadas como depois que melhorias sejam 
implementadas. A segunda ênfase está em catalisar e 
facilitar parcerias inclusivas com conhecimento espe-
cializado das disciplinas que vai bem além dos campos 
tradicionais da saúde pública e medicina para planejar 
as melhorias na comunidade e/ou modernizar as estru-
turas existentes. E a terceira está na necessidade de 
orientação pelo setor da saúde pública de questões de 
formulação de políticas relacionadas ao ambiente cons-
truído, como a proteção contra a poluição do ar, acesso 
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a serviços e capacidade de atender as necessidades 
humanas básicas e a inclusão de espaços verdes para 
andar a pé, recreação e outros formas de atividade física 
(7). Outros papéis constantes para os profissionais da 
saúde também incluem instrução da comunidade e ativi-
dades de promoção da saúde e a provisão de subsídios 
para o desenvolvimento de enquadramentos legais para 
dar apoio à saúde humana e conservação ambiental. 

Um número crescente de comunidades de todos os 
tamanhos está adotando o transporte de massa como 
uma estratégia para reduzir os congestionamentos ur-
banos, impulsionar o desenvolvimento econômico e me-
lhorar a qualidade ambiental e a saúde da população. 
Dentro deste modelo de metas, a força motriz deve ser 
a promoção de estilos de vida saudáveis e ativos, o fo-
mento da igualdade social e a eliminação de barreiras 
físicas para alcançá-las (70). Neste sentido, a pedra 
fundamental das melhorias e modificações da infraes-
trutura de transporte deve ser atender as necessidades 
das pessoas e não dos automóveis, desenvolver formas 
de locomoção humana seguras, aceitáveis e viáveis e 
assegurar que o projeto urbano englobe as metas e as-
pirações da comunidade. 

Esta estratégia é especialmente importante na Amé-
rica Latina e Caribe onde uma proporção significativa da 
população depende dos meios não motorizados ou ser-
viços de transporte públicos para as suas necessidades 
de locomoção. Como em outros países do mundo onde 
a desigualdade social persiste, a locomoção pedestre é 
uma característica da vida diária e, para as populações 
de poucos recursos, a “vida ativa” não é uma opção, 
mas uma necessidade: ir a pé ou de bicicleta ao trabalho 
ou ir e vir de uma parada de transporte coletivo pode ser 
a única opção de transporte disponível para eles. 

Neste contexto, a segurança dos transeuntes não 
motorizados e a qualidade da interligação entre as di-
versas estruturas de transporte publico deve ser uma 
questão prioritária para os planejadores urbanos e auto-
ridades políticas. Eficiência e segurança, como serviço 
frequente, separação entre usuários das vias motoriza-
dos e não motorizados, faixas exclusivas de ônibus e 
iluminação adequada das plataformas de ônibus, assim 
como calçadas e ciclovias que aportam nas estações, 
respondem às necessidades humanas e incentivam a 
população a adotar modalidades de transporte públi-
ca e não motorizado como parte de sua rotina diária. 
O desenvolvimento de tais serviços facilitando a interli-

gação, assim como de outros como a inclusão de esta-
cionamento para bicicletas em estações de transporte 
de massa, disponibilidade de suporte para bicicleta em 
ônibus e trens, abrigos posicionados estrategicamente 
para proteger contra intempéries ao longo dos corredo-
res para pedestres e vias para bicicleta, medidas para 
diminuir a marcha do trânsito e sinalização adequada em 
travessias de ruas movimentadas, visam a tentar resol-
ver os problemas de segurança dos usuários, dar como-
didade, reduzir o estresse e aumentar coletivamente a 
confiança do público no uso do transporte público ver-
sus particular. 

Embora muitos desses serviços existam atualmente 
em alguns dos países mais devolvidos do mundo, é in-
teressante observar que as experiências e as lições que 
estão sendo aprendidas na América Latina estão sendo 
consideradas por outros países em todos os estágios de 
desenvolvimento que enfrentam problemas semelhantes 
de “anarquia do trânsito” urbano (59) no momento ou 
devem enfrentar em um futuro próximo. Segundo Robert 
Cervero, especialista em política de transporte susten-
tável e planejamento regional e urbano, e atualmente 
diretor do Centro de Transporte da Universidade da 
Califórnia, “a integração perfeita das ciclovias e vias de 
pedestres com grandes linhas de ônibus e trens” é um 
dos principais fatores na fração de modo de trânsito ele-
vado em muitas cidades européias e latino-americanas. 
Bogotá, Colômbia, e Copenhague, Dinamarca, se des-
tacam como cidades que permitem transitar facilmente 
a pé ou de bicicleta (68).

Na parte seguinte, serão apresentados os avanços 
na América Latina, as estratégias usadas para garantir 
estas conquistas, o reconhecimento recebido e as impli-
cações para outros países em todo o mundo. 

Implicações de política e 
direções recomendadas

Diante do crescente volume de dados que dão susten-
tação aos benefícios socioeconômicos e de saúde que 
o transporte público traz às comunidades em meio ao 
desenvolvimento urbano, chegou a hora de quem tam-
bém enfrenta desafios semelhantes de avaliar o preço 
de falta de ação. Entre as comprovações existentes até o 
momento na América Latina que oferecem orientação va-
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liosa nesta área estão a Rede Integrada de Transporte de 
Curitiba, no Brasil; o sistema de Metrobús-Q em Quito, 
no Equador; o Transmetro da Cidade de Guatemala, na 
Guatemala; e as redes TransMilenio de Bogotá e Mega-
bús de Pereira, na Colômbia (4). Esses sistemas de BRT
demonstram que iniciativas de transporte público bem 
planejadas e coordenadas não apenas estimulam esti-
los de vida mais ativos e reduzem o risco de acidentes 
de trânsito ao nível da população em geral, mas também 
melhoram a qualidade do ar, protegem o ambiente e con-
tribuem para uma malha social mais coesa. Em 2008, os 
sistemas de BTR da Cidade de Guatemala e de Pereira 
receberam menções honrosas para o Prêmio de Trans-
porte Sustentável apresentado na Conferência Anual do 
Comitê Internacional de Pesquisa em Transportes. Este 
prêmio homenageia as cidades que adotaram estratégias 
de trânsito de massa inovadoras que reduzem o impacto 
da mudança climática ao reduzir as emissões dos gases 
do efeito estufa dos veículos e desse modo melhoraram 
a sustentabilidade e habitabilidade das suas respectivas 
comunidades (89). O sistema TransMilenio de Bogotá 
também recebeu reconhecimento global, inclusive se 
tornou o primeiro projeto mundial de transporte em mas-
sa a ser aprovado para a participação no Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL) do Protocolo de Kyoto e, 
como tal, serve de modelo para iniciativas semelhantes 
de MDL relacionadas com transporte sendo projetadas 
em todo o mundo (90).

Outras iniciativas de BRT agora em curso na Amé-
rica Latina são Transantiago (Santiago, Chile); MIO
MetroCali que serve Santiago de Cali, TransCaribe que 
serve Cartagena, Metrolínea (área metropolitana de 
Bucaramanga), Metroplús (Vale de Aburrá e Medellín) 
e Transmetro (área metropolitana de Barranquilha), na 
Colômbia; Avenida 9 de Julho em São Paulo e Assis em 
Porto Alegre no Brasil; Metrovía (Guaiaquil, Equador) e 
Optibús (Cidade de León) e Macrobús (Guadalajara) no 
México. Em várias das maiores áreas metropolitanas da 
América Latina, as redes de BRT estão interligadas a re-
des ferroviárias. Até o momento, porém, os sistemas de 
BRT apresentaram o mais elevado grau de integração 
como formas de locomoção não motorizadas. 

Essas estratégias demonstraram ser não apenas viá-
veis, mas também convenientes em países com recursos 
econômicos limitados, e as nações que têm demonstra-
do vontade política de realizar melhorias significativas na 
infraestrutura de transporte público têm recebido apoio 

financeiro e técnico de grandes instituições multilaterais 
como o Banco Mundial e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento. 

Em cada caso, a transformação e a implementação 
dos sistemas de transporte público precisaram se base-
ar em sólidas comprovações científicas. Este processo 
requer a coleta de dados relevantes e fidedignos, mas 
também a existência de grupos de conhecimento espe-
cífico dentro do governo e de outras organizações par-
ceiras para analisar e interpretar os dados e empregar 
o conhecimento adquirido em políticas e planos sendo 
desenvolvidos. A coordenação adequada e a existência 
de uma cultura de cooperação efetiva entre todos os 
parceiros multissetoriais que trabalham em conjunto nas 
diversas fases da implantação das mudanças desejadas 
devem ser alcançadas e mantidas a fim de assegurar a 
sustentabilidade das melhorias instituídas. Os desafios 
que surgem, embora às vezes sejam complexos, não são 
insuperáveis se considerados no momento adequado e 
com o emprego dos tipos adequados de conhecimento 
especializado. Valiosas lições estão sendo aprendidas 
com as experiências do Brasil, Colômbia, Equador e 
México, entre outros, até o momento. Eles mostraram 
que, embora o desenvolvimento dos sistemas de BRT
nem sempre tenha sido linear, os avanços alcançados 
demonstraram a eficácia deste enfoque ao abordar os 
desafios da saúde humana e do ambiente relacionados 
com a locomoção urbana. 

Políticas voltadas à contenção urbana e/ou redução 
do crescimento urbano desordenado também podem 
ter um efeito sinérgico junto com as políticas de pro-
moção de formas de transporte seguras e saudáveis, 
resultando em diminuição da degradação ambiental e 
melhores desfechos de saúde. Em uma pesquisa reali-
zada em 63 grandes áreas metropolitanas nos Estados 
Unidos se verificou que, nas cidades onde as políticas 
de contenção urbana eram firmes, havia uma maior pro-
babilidade de as pessoas participarem de mais ativida-
des físicas durante o tempo livre, assim como de ir a pé 
ou de bicicleta ao trabalho. Este estudo observou que 
os residentes dos estados com legislação determinando 
os limites do crescimento urbano referiam significativa-
mente mais minutos de atividade física em comparação 
aos residentes de estados sem tais políticas (91). Esta 
comprovação demonstra ainda mais a importância da 
coordenação e colaboração entre o setor de transporte 
e as instituições de planejamento nos diferentes níveis 
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governamentais e da sociedade civil. Além disso, a co-
laboração com pesquisadores em política pode ajudar a 
converter os achados dos estudos relativos às influên-
cias sociais e físicas ambientais em melhores políticas e 
modelos de boas práticas (92).

Por mais de uma década, a importância de promo-
ver o transporte público e o uso de sistemas de locomo-
ção urbana multimodais tem sido destacada na literatura 
científica produzida pela Organização Pan-Americana 
da Saúde (OPAS), Escritório Regional da OMS para as 
Américas (13,30). A redução do trânsito de automóveis 
e a substituição por modalidades alternativas de trans-
porte são consideradas por esta Organização políticas 
essenciais de promoção da saúde que devem ser in-
corporadas nos programas das “cidades saudáveis” 
e estratégias econômicas gerais. Além da redução da 
densidade de trânsito e da degradação ambiental, o uso 
de transporte público e bicicletas e andar a pé também 
estão associados a menor morbidade e mortalidade 
decorrente de acidentes e são cruciais para reverter a 
tendência em direção a estilos de vida cada vez mais 
sedentários. 

Ao mesmo tempo, menor densidade do trânsito 
implica em diminuição das emissões de gases nocivos 
por veículos automotores, resultando em redução da 
concentração de poluentes atmosféricos. A redução da 
poluição, por sua vez, não apenas beneficia o ambiente 
diretamente, mas também reduz a incidência de asma e 
de outras doenças respiratórias associadas na popula-
ção em geral. 

Em março de 2009, foi realizada a primeira reunião 
da Rede Intergovernamental sobre Poluição do Ar na 
América Latina e Caribe na Cidade do Panamá, Pa-
namá. Organizada pelo Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente em colaboração com o Instituto 
do Ar Limpo e o Fórum Global sobre Poluição Atmos-
férica (GAP), os participantes da reunião observaram 
que, nos últimos 15 anos, as cidades latino-americanas 
desempenharam um papel de liderança no debate inter-
nacional com sua disposição de experimentar estraté-
gias inovadoras para solucionar o impacto negativo do 
transporte e motorização para a saúde e o ambiente nos 
meios urbanos (93).

A reunião também apresentou as iniciativas pionei-
ras de BRT em andamento nas Américas e descreveu 
maneiras pelas quais diversos países africanos e asiáti-
cos adotaram iniciativas semelhantes. Os especialistas 

participantes de países e organismos internacionais res-
saltaram, porém, que as lições aprendidas com essas 
experiências requerem mais análise e revisão para deter-
minar o grau de reprodução e adaptabilidade às circuns-
tâncias locais em outras partes do mundo. Portanto, em-
bora a base de conhecimento ainda esteja incompleta, 
há o acúmulo contínuo de evidências que podem ser 
usadas pelos responsáveis pela tomada de decisão ao 
consideraram enfoques semelhantes no âmbito local ou 
nacional em seus próprios países (93).

Conclusões

À medida que cresce a base de comprovações indicando 
os benefícios para saúde e o ambiente dos serviços de 
transporte público, a comunidade de saúde pública pode 
desempenhar um papel vital ao promover as vantagens 
de reduzir a dependência no automóvel e incorporar mo-
dalidades alternativas de transporte na vida diária. Andar 
a pé ou de bicicleta — isoladamente ou combinado ao 
uso de meios de locomoção públicos — promovem um 
estilo de vida fisicamente mais ativo, ajudam a prevenir 
sobrepeso e obesidade e reduzir o risco das afecções 
crônicas associadas (por exemplo, diabetes tipo 2, do-
ença cardiovascular, hipertensão, acidente vascular cere-
bral) e contribuem para melhorar o bem-estar geral físico 
e mental. De igual importância, sistemas de transporte 
coletivo público bem planejados e coordenados podem 
levar a uma redução significativa dos acidentes de trân-
sito e mortes (30). Menor densidade do trânsito reduz os 
níveis de ruído ambiental, melhora a qualidade do ar, re-
duz a incidência das afecções respiratórias relacionadas 
com poluição e reduz os níveis de estresse, incômodo e 
ansiedade dos transeuntes devido a um tempo de via-
gem mais eficiente e previsível. Transporte público a um 
preço acessível com grande interligação facilita o aces-
so universal em todos os níveis da sociedade e reduz 
isolamento social e desigualdades. Ao mesmo tempo, 
aumenta o acesso a serviços de saúde e reduz os cus-
tos médicos ao fornecer uma opção viável para contar 
com serviços ambulatoriais em caráter não emergencial. 
Este é um fator especialmente importante para as popu-
lações desfavorecidas e vulneráveis. Portanto, facilitar a 
cobertura dos serviços de transporte a todos os setores 
da população, e garantir ao mesmo tempo a segurança, 
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acessibilidade, eficiência e confiabilidade destes servi-
ços, pode resultar em enorme economias não apenas 
aos indivíduos e famílias, mas também aos sistemas de 
saúde e governos locais e nacionais. 

Trata-se de uma boa notícia para uma ampla gama 
de responsáveis pela tomada de decisão e por políti-

cas, quer sejam urbanistas, profissionais de saúde pú-
blica, economistas ou líderes políticos: os sistemas de 
transporte público multimodais são uma ferramenta im-
prescindível para promover comunidades saudáveis e a 
igualdade social dentro de um ambiente físico propício 
e sustentável. 
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